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RESOLUÇÃO COFEN Nº 427, DE 8 DE MAIO 2012 
 
 
Normatiza os procedimentos da 
enfermagem no emprego de contenção 
mecânica de pacientes. 

 
O Conselho Federal de Enfermagem – Cofen, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da Autarquia, 
aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e 

CONSIDERANDO o art. 5º, inciso III, da Constituição Federal de 1988, segundo o qual 
“ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante”; 

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, em seu art. 11, inciso I, alínea 
“m”, que dispõe ser privativo do Enfermeiro “cuidados de Enfermagem de maior 
complexidade técnica e que exijam conhecimentos de base científica, e capacidade de tomar 
decisões imediatas”; 

CONSIDERANDO o art. 11, inciso II, alínea “f”, da Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, 
segundo o qual é atribuição do Enfermeiro, como integrante da equipe de saúde, “prevenção 
e controle sistemático de danos que possam ser causados à clientela durante a assistência de 
Enfermagem”; 

CONSIDERANDO os artigos 12 e seguintes da Seção I – Das Relações com a Pessoa, 
Família e Coletividade, do Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, aprovado pela 
Resolução Cofen nº 311, de 8 de fevereiro de 2007; 

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 358, de 15 de outubro de 2009, que dispõe 
sobre a sistematização da assistência de Enfermagem e a implementação do processo de 
Enfermagem em ambientes públicos ou privados em que ocorre o cuidado profissional de 
Enfermagem; 

CONSIDERANDO a missão, os valores e a visão do Cofen e tudo o mais que consta dos 
autos do PAD nº 424/2009, 

RESOLVE: 
Art. 1º Os profissionais da Enfermagem, excetuando-se as situações de urgência e 

emergência, somente poderão empregar a contenção mecânica do paciente sob supervisão 
direta do enfermeiro e, preferencialmente, em conformidade com protocolos estabelecidos 
pelas instituições de saúde, públicas ou privadas, a que estejam vinculados. 
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Art. 2º A contenção mecânica de paciente será empregada quando for o único meio 
disponível para prevenir dano imediato ou iminente ao paciente ou aos demais. 

Parágrafo único. Em nenhum caso, a contenção mecânica de paciente será prolongada 
além do período estritamente necessário para o fim previsto no caput deste artigo. 

Art. 3º É vedado aos profissionais da Enfermagem o emprego de contenção mecânica 
de pacientes com o propósito de disciplina, punição e coerção, ou por conveniência da 
instituição ou da equipe de saúde. 
 

Art. 4º Todo paciente em contenção mecânica deve ser monitorado atentamente pela 
equipe de Enfermagem, para prevenir a ocorrência de eventos adversos ou para identificá-los 
precocemente. 

§ 1º Quando em contenção mecânica, há necessidade de monitoramento clínico do 
nível de consciência, de dados vitais e de condições de pele e circulação nos locais e membros 
contidos do paciente, verificados com regularidade nunca superior a 1 (uma) hora. 

§ 2º Maior rigor no monitoramento deve ser observado em pacientes sob sedação, 
sonolentos ou com algum problema clínico, e em idosos, crianças e adolescentes. 

Art. 5º Todos os casos de contenção mecânica de pacientes, as razões para o emprego 
e sua duração, a ocorrência de eventos adversos, assim como os detalhes relativos ao 
monitoramento clínico, devem ser registrados no prontuário do paciente. 

Art. 6º Os procedimentos previstos nesta norma devem obedecer ao disposto na 
Resolução Cofen nº 358, de 15 de outubro de 2009. 

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Brasília/DF, 7 de maio de 2012. 
 

MARCIA CRISTINA KREMPEL 
Presidente 

 
GELSON LUIZ DE ALBUQUERQUE 

Primeiro Secretário 
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